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CassaA8A£o dealvarAj de estabelecimento usado para receptaASA£o
A© vAilida

N&o h& ofensa ao principio da separacéo de poderes no ato de policia administrativa. Assim entendeu

0 Orgdo Especial do Tribunal de Justica de S&o Paulo ao validar umalei de Jundiai (SP) que permite

a cassacao da licenca de funcionamento do estabel ecimento comercial que for utilizado para o crime de
receptacéo qualificada.

U€'SCorte paulista valida lei sobre cassacéo de alvara de estabel ecimento na receptacéo

Em acédo direta de inconstitucionalidade, a prefeitura da cidade questionou a norma, de autoria
parlamentar, com o0 argumento de que teria usurpado a competéncia privativa da Unido paralegislar
sobre Direito Penal (artigo 22, inciso |, CF) e efeitos secundarios da condenacdo penal, extrapolando a
competéncia supletiva do municipio.

Entretanto, o relator, desembargador Jacob Valente, julgou a agéo improcedente. Segundo ele, a
inovagdo no Caodigo Tributario Municipal, como aconteceu na hipotese dos autos, néo é de indole penal,
mas, sim, da seara do poder de policia administrativa.

"A norma de policia administrativa ndo é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, entrando
na compreensao do preceito do Tema 917 em repercussao geral no STF, ei's que ndo ha qual quer
alteracdo em estrutura de 6rgéo de fiscalizag&o ou na sua gestéo, inexistindo, portanto, violagdo ao
principio da separacdo dos podereslae ca', afirmou ele.

Além disso, conforme o relator, nainicial ndo esta claramente detalhado qual principio geral do artigo
111 da Constituicéo de Sao Paulo teria sido violado na norma, "umavez gque, no plano geral, o combate
ao crime se traduz em evidente eficiéncia do Estado e da administracéo perante a sociedade”. A deciséo
fol tomada por unanimidade.

Clique aqui paraler o acoérdéo
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